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Resumo
A necessidade de atendimento das demandas e o enfrentamento 
das questões socioambientais em bases competitivas represen-
tam grandes desafios ao setor elétrico brasileiro. Entretanto, as 
organizações componentes deste segmento revelam um distan-
ciamento entre seu discurso em relação à sustentabilidade e 
suas ações práticas. O objetivo desta investigação é analisar as 
interpretações que estas organizações atribuem ao termo sus-
tentabilidade. A metodologia baseou-se em um levantamento 
documental de maneira a observar o entendimento da susten-
tabilidade e suas dimensões por meio de relatórios anuais de 
registros das ações e resultados elaborados pelas organizações 
de supervisão e regulação do setor elétrico brasileiro. O estudo 
constatou que a quase totalidade das organizações pesquisadas 
possui uma interpretação parcial das dimensões que compõem a 
sustentabilidade, de modo a identificar, inclusive, que a dimensão 
ambiental é aquela com maior dificuldade de entendimento por 
parte destas organizações.
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Abstract
The need to meet the demands and cope with environmental 
issues on competitive bases pose great challenges to the Brazilian 
electricity sector. However, the components of the electric sector 
organizations in the country reveal a gap between their discour-
ses on sustainability and their practical actions. The goal of this 
research is to analyze the interpretation these organizations attach 
to the term sustainability. The methodology has an exploratory 
character and was based on a documentary survey with these 
organizations in order to provide an analysis of the interpretation 
of the term sustainability through annual records of the actions 
and results achieved by the supervision and regulation organi-
zations of the Brazilian electricity sector. The study found that 
almost all the organizations surveyed have good playability in 
the economic dimension, while the environmental dimension is 
the one with the greatest difficulty of understanding on the part 
of these organizations.
Keywords: sustainability; organizations; electricity sector.
Introdução
A organização institucional do setor elétrico brasileiro assumiu 
destaque em virtude do racionamento de eletricidade imposto à so-
ciedade brasileira entre 2001 e 2002. Este panorama trouxe ao debate 
público a vulnerabilidade do então atual modelo do setor elétrico 
brasileiro. O governo federal precisava estruturar um modelo para 
o setor elétrico que garantisse o aumento da oferta a contento do 
crescimento econômico brasileiro. O novo modelo começou a ser 
desenhado em 2003 e teve como marco legal o ano de 2004 (MME, 
2011). Assim, de acordo com a Lei 10.848/2004 (BRASIL, 2004), o 
País possuía um novo modelo para o setor energético em operacio-
nalização gradual.
As organizações que regulam e supervisionam o setor elétrico 
brasileiro constituem uma estrutura social formada de relações 
sistêmicas que envolvem o processo de transformação da energia 
primária até a utilização final por tipo de consumidor. Estas re-
lações são estabelecidas entre os componentes do setor elétrico, 
tais como: geração, transmissão e distribuição. Essas organizações 
foram constituídas com o propósito de normalizar o setor e buscar 
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equilíbrio e harmonia entre estado, usuários e concessionárias de 
eletricidade (COIMBRA, 2003). O papel regulador surge no Brasil 
com o advento do estado mínimo ou estado regulador, cujo papel 
envolve um novo modelo de gestão pública. Nessa nova concepção, 
o estado deixa de ser o único provedor de serviços públicos, pois, 
com a desestatização, muitos serviços foram delegados à iniciativa 
privada mediante concessão, permissão ou autorização e os serviços 
de fornecimento de eletricidade caracterizam esta realidade.
A essa nova perspectiva, acrescentava-se que haveria a garantia 
da realização dos direitos estabelecidos pela Constituição Federal 
à sociedade brasileira e, entre eles, o fornecimento sustentável de 
eletricidade, a necessidade de assegurar o acesso a informações e 
documentos, o aumento de investimentos para a redução de impac-
tos ambientais, a consciência de que a demanda por eletricidade no 
Brasil tenderia a crescer rapidamente no futuro previsível e, junto 
com ela, os investimentos no setor, operados de maneira sustentá-
vel (REIS; FADIGAS; CARVALHO, 2005). Todavia, nem todas estas 
aspirações puderam ser realizadas em bases sustentáveis.
As organizações que regulam e supervisionam o setor elétri-
co brasileiro são responsáveis pela disposição futura das diversas 
formas de geração de eletricidade disponibilizadas aos processos 
produtivos no País e têm o propósito de estabelecer políticas de 
uso estratégico da eletricidade. As condições de disponibilidade 
de energia elétrica em quantidade, qualidade e custos competitivos 
determinam a capacidade das sociedades assegurarem determinado 
padrão de vida. Este padrão, porém, muitas vezes é construído a 
partir da utilização de fontes de eletricidade causadoras de signifi-
cativos impactos socioambientais.
No Brasil, a geração de energia elétrica baseia-se notadamente 
na utilização da força da água nas usinas hidrelétricas. Este cenário 
pauta-se na abundância de recursos naturais a baixos custos em 
termos relativos. Porém, Tolmasquim, Guerreiro e Gorini (2007) 
destacam que a questão que se coloca para o futuro é se o País terá 
condições de manter esta vantagem competitiva e ainda garantir à 
população o amplo acesso a este insumo. Diante deste panorama, 
destaca-se que o País precisa estar preparado para o enfrentamen-
to da insegurança na oferta de eletricidade e para o desafio da 
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sustentabilidade. Entretanto, a grande diversidade a respeito da 
compreensão do termo sustentabilidade no meio organizacional 
dificulta amplamente os esforços em direção às ações sustentáveis e 
à oportunidade de analisar as interpretações deste termo por parte 
do ambiente organizacional do setor elétrico brasileiro e representa 
tarefa preliminar fundamental.
Nesta perspectiva, estudos sobre indicadores são extremamente 
oportunos quando se trata de sustentabilidade. Indicadores como 
os apresentados pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), 
desenvolvidos a partir das diretrizes da Organização Latino-Ame-
ricana de Energia (Olade) (1996), contribuem significativamente 
para o aperfeiçoamento do desempenho da sustentabilidade orga-
nizacional no setor elétrico, na medida em que abordam aspectos 
econômicos, sociais, ecológicos, tecnológicos e políticos. Camargo, 
Ugaya e Agudelo (2004) desenvolvem estudos mais específicos a 
respeito dos indicadores de sustentabilidade energética a partir de 
um dos componentes do sistema elétrico: a geração de energia. A 
proposta de Camargo, Ugaya e Agudelo (2004) possui um enfoque 
voltado a indicadores organizacionais ou corporativos aplicáveis 
ao setor elétrico. Estes indicadores podem ser sociais, econômicos 
e ambientais. Ambos os sistemas de indicadores contribuem estra-
tegicamente na apuração da sustentabilidade em organizações do 
setor elétrico. Entretanto, a ampla compreensão do termo susten-
tabilidade pelas organizações do setor é condição preliminar para 
a avaliação de indicadores. Em muitos casos, o baixo desempenho 
de indicadores em organizações esbarra no entendimento prático 
do termo sustentabilidade e a ausência de sua compreensão com-
promete decisivamente a possibilidade de melhoria do desempenho 
destes indicadores.
Oliveira (2002) desenvolveu pesquisas na intenção de esclarecer 
o significado da definição de desenvolvimento por meio da relação 
com o meio ambiente e com o desenvolvimento humano, o que 
forneceu indicativos relevantes na aproximação da compreensão 
do termo sustentabilidade. A revisão de literatura possibilitou o 
entendimento de um razoável panorama conceitual e contextual. 
Contudo, o maior desafio no entendimento da sustentabilidade 
reside em sua implantação e operação pelas organizações. Existe 
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certo distanciamento em grande parte do meio organizacional entre 
o discurso sobre a sustentabilidade e a prática deste termo. Assim, 
a melhor maneira de interpretá-lo efetivamente é por meio do con-
teúdo de ações e resultados obtidos pelas organizações.
Estudos de Claro, Claro e Amâncio (2008) estão inseridos nesta 
discussão, na medida em que procuraram identificar as interpreta-
ções que os indivíduos dão ao termo sustentabilidade e analisaram 
os fatores que influenciam tal interpretação. Os autores utilizaram 
uma amostra de setenta funcionários de duas organizações situa-
das no estado de Minas Gerais. A primeira foi uma organização de 
saneamento e a segunda, uma indústria de peças e componentes 
destinados à indústria automotiva. O estudo representou uma 
contribuição importante ao concluir que o termo sustentabilidade 
é mais bem compreendido conforme os aumentos da escolaridade 
e de práticas de gestão social. Entretanto, a pesquisa limita-se ao 
entendimento teórico de indivíduos, e nem sempre estes são capazes 
de realizar na prática o que dizem compreender.
Diante deste contexto, este artigo pretende oportunizar o co-
nhecimento das interpretações do termo sustentabilidade junto às 
organizações de supervisão e regulação do setor elétrico brasileiro 
que não seja balizado em entrevistas individuais ou na apuração 
geral de indicadores. A proposta reside em uma tentativa estratégica 
de percepção do entendimento prático da sustentabilidade a partir 
das ações e resultados registrados em relatórios anuais elaborados 
pelas organizações do setor. Neste panorama, esta investigação 
questiona: que interpretações que as organizações que regulam e 
supervisionam o setor elétrico brasileiro atribuem ao termo susten-
tabilidade? Parte-se do pressuposto de que as dificuldades de inter-
pretação deste termo por parte das organizações do setor elétrico 
comprometem o planejamento e o alcance de resultados a partir de 
bases sustentáveis.
Interpretações da sustentabilidade e suas dimensões
O tratamento da categoria sustentabilidade envolve um universo 
complexo de dimensões de abordagem. Inicialmente, faz-se neces-
sária a compreensão do referencial normativo do desenvolvimento 
sustentável. O Relatório de Brundtland define o desenvolvimento 
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sustentável com mais detalhamento (BRUNDTLAND, 1991). De 
acordo com o documento o termo é um processo de mudança no 
qual a direção de investimentos, a orientação do desenvolvimento 
tecnológico e a mudança institucional estão em harmonia e elevam 
o potencial corrente e futuro para reunir necessidades e aspirações 
humanas (BRUNDTLAND, 1991).
O Relatório apresenta uma relevante definição de crescimento, 
bastante discutida na pauta política internacional no que se refere 
às questões pertinentes à distribuição global de uso de recursos e 
à qualidade ambiental (BRUYN; DRUNDEN, 1999). O documento 
refere-se, pelo menos implicitamente, ao processo dentro de padrões 
do sistema capitalista, ou seja, dentro de um ambiente institucional 
de uma economia de mercado (ARAGÓN, 1997; STAHEL, 2000). 
Neste sentido, essa definição dificulta a separação da ideia de que 
a premissa fundamental do desenvolvimento sustentável seria o 
crescimento econômico.
O desenvolvimento sustentável visa à sustentabilidade. A 
dificuldade na definição e transmissão do termo sustentabilidade 
indica a dificuldade em traduzir os conceitos em atitudes diárias e 
permanentes (COSTA; TEODÓSIO, 2011). A sustentabilidade seria 
definida como a capacidade de sustentar condições econômicas, 
sociais e ambientais promotoras do atendimento das necessidades 
humanas de maneira equilibrada. O conceito de sustentabilidade 
também é cercado de contradições. Conforme Kitamura (1994), este 
termo vincula-se a uma ética que incorpora valores tanto ecológicos 
quanto espirituais. O problema reside no fato de que os interesses 
econômicos não são submissos às noções de ética. Seu conceito supõe 
ainda uma nova ordem internacional, que tem como produto uma 
ampla redistribuição do poder (KITAMURA, 1994; BORGES, 2007). 
A ideia desta nova ordem de desenvolvimento, entretanto, ignora 
as correlações de forças que são atuantes no mercado mundial e 
os interesses das nações industrializadas em manter a posição de 
vantagem no panorama internacional (REDCLIFT, 1987; SPANGEN-
BERG, 2000).
O fato de os interesses econômicos não se deixarem subjugar 
pelos princípios éticos que acolhem valores ecológicos compromete 
a essência da ideia terminológica do que seria sustentabilidade. Os 
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interesses das nações industrializadas na manutenção da condição 
de vantagem econômica no cenário mundial representa, na prática, 
a impossibilidade de implantação deste referencial normativo, pelo 
menos a partir de suas bases conceituais. Apesar da verificação da 
utilização do conceito de sustentabilidade conforme interesses indivi-
duais observa-se que todas as definições são compostas basicamente 
por três dimensões: econômica, social e ambiental.
A dimensão econômica está alicerçada no papel da mercadoria 
energética por meio dos termos de troca que procuram promover um 
processo de acumulação de capital. Como observa Bermann (2003), 
o valor da mercadoria energética no mercado determina diretamente 
a taxa de lucro da atividade produtiva. A dimensão social é verifi-
cada pela identificação de níveis básicos de necessidades, ou seja, 
é caracterizada pela possibilidade de utilizar o insumo energético 
em condições mínimas. A dimensão social detém o caráter mais 
desafiador (REIS; FADIGAS; CARVALHO, 2005).
A dimensão ambiental é identificada pelo nível de deterioração 
que a utilização da energia pode causar ao meio ambiente. A eletri-
cidade é usada em diversos setores, como o agropecuário, industrial, 
comercial e residencial; em cada um deles a energia é transformada 
de acordo com os propósitos dessas atividades, processo chamado 
de metabolismo energético-material que, no caso das sociedades 
industrializadas, apresenta um intensivo consumo de matéria e 
energia (KALTENEGGER, 1995; FISCHER-KOWALSKI, 1997). Neste 
sentido, os fluxos energético-materiais devem ser regulamentados 
pelos setores, de modo que as fontes energéticas e materiais não 
sejam usadas de forma predatória e possam garantir a sustentabi-
lidade do metabolismo no longo prazo.
Diante deste quadro, constata-se que o mais aceitável para a 
construção do entendimento da sustentabilidade, de forma a iniciar 
uma contribuição ao termo, alicerça-se na ideia de que ela compre-
ende a capacidade de crescimento econômico contínuo, de modo a 
permitir uma razoável distribuição concreta da riqueza social por 
meio da ampliação do acesso das populações à satisfação de neces-
sidades básicas, como saúde, educação, água, saneamento e energia, 
sendo esta última responsável prévia pelo acesso às necessidades 
anteriores (BORGES; ZOUAIN, 2010).
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O estudo da sustentabilidade também está inserido no ambiente 
organizacional. O conceito triple bottom line representa esta preocupa-
ção, na medida em que compreende a ideia de que as organizações 
devem prestar contas de seu desempenho nas áreas econômica, 
ambiental e social. O conceito do triple bottom line foi desenvolvido 
por Elkington (1997) em sua obra de 1997, intitulada Cannibals with 
forks: the triple bottom line of 21st century business, que aborda este 
ambiente conceitual no âmbito dos negócios contemporâneos.
O conceito trouxe um modelo de negócios que passou a consi-
derar, não apenas o desempenho econômico, mas também o social 
e o ambiental (ELKINGTON, 1997). O objetivo de continuidade e 
crescimento das empresas no mercado a partir de sua viabilidade 
financeira, além da coexistência harmônica com os aspectos social 
e ambiental, revela uma preocupação com a sustentabilidade, e a 
utilização do triple bottom line representa, na prática, esta preocupa-
ção (PORTER; KRAMER, 2006). A sustentabilidade traduz-se em um 
princípio relevante da gestão inteligente, no qual a combinação dos 
pilares econômico, social e ambiental resulta no chamado “ponto 
doce da sustentabilidade” (SAVITZ; WEBER, 2006).
A implantação da ideia de triple bottom line na realidade das 
organizações ocasiona a necessidade de alterações na cultura des-
sas empresas, o que não equivale apenas à elaboração de políticas 
e mecanismos burocráticos (ELKINGTON, 1997). De acordo com 
Elkington (1997), a inclusão dos pilares do triple bottom line contribui 
amplamente para que as organizações operem modificações em suas 
maneiras de trabalhar, de interpretar situações estratégicas, de agir 
diante de um processo decisório e, consequentemente, alterar suas 
contribuições em relação ao mercado e à sociedade em que estas 
organizações estão inseridas (ELKINGTON, 1997).
Ainda em relação ao estudo da sustentabilidade nas esferas 
organizacionais, destaca-se o ambiente da gestão organizacional. 
Investigações desenvolvidas por Nonaka e Toyama (2005) em orga-
nizações de um modo geral revelaram que é a gestão de hierarquia 
intermediária a responsável pelo enfrentamento imediato de pro-
blemas no gerenciamento de impactos socioambientais. Entretanto, 
somente quando a alta gestão assume uma conduta de suporte é 
que os problemas são sanados com sucesso. Neste sentido, observa-
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-se a importância de que as organizações assumam a consciência, 
desde a alta administração, de práticas sustentáveis por meio de 
um processo de planejamento integrado e que, assim, possam, mais 
substancialmente, preparar-se para os novos desafios de mercado. 
Sanches (2000) ainda destaca que as novas abordagens têm surgido 
para que organizações proativas fortaleçam, por meio da alta admi-
nistração, um comprometimento da organização com o ambiente da 
sustentabilidade. Nesse ambiente de gestão da sustentabilidade os 
aspectos socioambientais são os menos contemplados.
No ambiente organizacional, especificamente do setor elétrico 
brasileiro, estudos de Pires (2005) indicam que, desde os anos de 
1990, as organizações de supervisão e regulação do setor elétri-
co elaboraram inúmeros instrumentos de gestão que incluíam os 
aspectos socioambientais, tais como: manuais e instruções para o 
desenvolvimento de análises de inventários e de viabilidade de 
projetos hidrelétricos; metodologias para o planejamento da expan-
são da geração de eletricidade; diretrizes para o remanejamento de 
populações; orientações para o tratamento da questão indígena; 
inserção regional de grandes projetos; e mecanismos de avaliação 
de gases do efeito estufa em empreendimentos hidrelétricos. Con-
tudo, esses instrumentos revelaram que as iniciativas de ações em 
direção a novas possibilidades de geração de eletricidade possuem 
seus aspectos socioambientais muito mais inseridos como requisitos 
para a aprovação de projetos e análises de inventário do que como 
ferramentas estratégicas em favor da sustentabilidade no setor.
Os aspectos sociais e ambientais também são objetos dos estu-
dos de Dutra (2007), ao abordar, dentro do setor elétrico brasileiro, 
a questão das fontes alternativas de geração de energia elétrica. Em 
análises ao longo dos anos 1990 e 2000, estes estudos observaram 
que a aplicação de políticas específicas no setor energético determi-
nou, de forma decisiva, o sucesso ou o fracasso da utilização dessas 
fontes na geração de eletricidade. Neste sentido, haveria necessida-
de de desenvolver políticas direcionadas a determinadas fontes de 
geração conforme as peculiaridades locacionais disponíveis.
Neste sentido, a compreensão do termo sustentabilidade, em 
cômputo geral, assume um desafio, não apenas no campo teórico, 
no qual se constitui como um referencial normativo ainda em cons-
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trução e repleto de contradições, mas também por meio de suas 
diretrizes de implantação e operação no ambiente organizacional do 
setor elétrico nacional, dotado de meandros de natureza econômica, 
social, ambiental, política e tecnológica.
Estratégia metodológica
As pesquisas, de modo geral, podem ser classificadas quanto 
aos objetivos e quanto aos procedimentos técnicos (GIL, 2008). 
Quanto aos objetivos, esta investigação é descritiva, na medida em 
que procura descrever as estruturas de registro de ações e resultados 
apontados por relatórios elaborados por organizações do setor elétri-
co brasileiro e observar, sistematicamente, as interpretações sobre o 
termo sustentabilidade por meio das estruturas de apresentação de 
informações e conteúdos destes registros. Uma das peculiaridades 
da pesquisa descritiva é a utilização de técnicas padronizadas de 
coleta de dados, como a observação sistemática (GIL, 2008). Quanto 
aos procedimentos técnicos, a investigação é documental, pois foi 
desenvolvida a partir do levantamento de relatórios selecionados 
junto às organizações pesquisadas. A pesquisa documental utiliza 
materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, 
fontes primárias, nas quais o trabalho do pesquisador requer um 
exame mais cuidadoso (OLIVEIRA, 2007). Os documentos são uti-
lizados como fontes de informações, indicações e esclarecimentos 
cujo conteúdo elucida certas questões e serve de prova para outras 
(FIGUEIREDO, 2007).
Local de estudo
O local de estudo foi o ambiente das organizações de regulação 
e de supervisão do setor elétrico brasileiro, em virtude de compo-
rem a estrutura estratégica do setor de eletricidade no País. São 
elas: Conselho Nacional de Política Energética (CNPE); Ministério 
de Minas e Energia (MME); Operador Nacional do Sistema Elétri-
co (ONS); Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel); Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE); Comitê de Monitoramento do Setor 
Elétrico (CMSE) e Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE). A quase totalidade das organizações abordadas possui 
natureza de supervisão, na qual as atividades e operações do setor 
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são basicamente fiscalizadoras. Exceção é a Aneel, que é uma orga-
nização de regulação, e seu papel é o de não permitir que ocorra 
a formação de estruturas de mercado prejudiciais ao bem-estar da 
sociedade ou que sejam desrespeitadas as garantias constitucionais 
de direito à energia elétrica.
Técnicas de pesquisa
A investigação foi desenvolvida em três etapas: coleta de dados, 
tratamento de dados e análise de resultados.
A coleta de dados realizou-se em dois momentos. Inicialmen-
te, foram verificados livros, anais, periódicos e sites vinculados ao 
uso da categoria fundamental desta investigação: sustentabilida-
de. Em um momento posterior, desenvolveu-se um levantamento 
documental por meio de relatórios de gestão referentes às ações e 
resultados alcançados pelas organizações pesquisadas. O período 
de abrangência dos relatórios foi o ano de 2010. A opção pelos re-
latórios selecionados deu-se pelo grau de detalhamento de ações 
globais registradas pelas organizações e pela disponibilização destes 
documentos na internet ao público. A disponibilização na internet 
encontra justificativa na diversidade de relatórios disponíveis e 
no momento em que a facilitação de acesso a estes documentos já 
demonstra um compromisso de sustentabilidade por meio de seu 
ambiente organizacional. O Quadro 1 apresenta a relação de do-
cumentos que foram objeto de apreciação nesta investigação cuja 
intenção era examinar as interpretações do termo sustentabilidade 
por parte de cada uma das organizações observadas.
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Quadro 1 - Relação e objetivos dos documentos utilizados para análise da 
compreensão do termo sustentabilidade em cada organização
ORGANIZAÇÃO DOCUMENTOS OBJETIVOS
CNPE Resoluções, 2010.
Registro de determinação de ações 
e procedimentos referentes ao pla-
nejamento energético envolvendo 
geração, suprimento, distribuição 
e uso no âmbito nacional ou rela-
cionado a negociações com outros 
países.
MME
Relatório de gestão 
do exercício 2010 
(MME, 2010).
Relato das práticas de gestão do 
MME, no exercício de 2010, de for-
ma a propiciar a visão mais comple-
ta possível dessa gestão aos órgãos 
de controle e à sociedade em geral. 
ONS Relatório anual 2010 (ONS, 2010).
Registro de dados e informações de 
caráter técnico, de gestão e as de-
monstrações financeiras referentes 
ao ano de 2010.
ANEEL
Relatório de gestão 
do exercício 2010 
(ANEEL, 2010).
Prestação de contas à sociedade 
sobre a atuação do órgão na forma-
tação dos processos institucionais 
de regulação, de fiscalização e de 
mediação previstos na legislação. 
EPE
Relatório de gestão 
do exercício 2010 
(EPE, 2010).
Registro da prestação de contas 
anual a que esta Unidade está obri-
gada nos termos do art. 70 da Cons-
tituição Federal.
CMSE
Relatório final de 
grupo de trabalho 
2010 (CMSE, 2010).
Apresentação dos resultados dos 
estudos e análises no Sistema Inte-
grado Nacional  SIN e proposição 
de melhoria da segurança de su-
primento de energia elétrica, em 
atendimento à Portaria MME n.º 
435, de 13 de nov. 2009. 
CCEE
Relatório de infor-
mações ao público 
(CCEE, 2010).
Apresentação das informações ge-
rais do órgão e uma síntese dos 
Resultados dos Processos de Con-
tabilização da CCEE realizados em 
2010.
Fonte: Elaborada pelos autores
O estudo ponderou as características próprias de cada documen-
to quanto à natureza de informações para que as especificidades de 
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alguns relatórios não viessem a comprometer o padrão e a abrangên-
cia da análise realizada. As informações observadas nos documentos 
relacionados adquiriram relativa similaridade na consolidação dos 
dados de referência, na medida em que o foco de avaliação, em cada 
relatório, residiu na observação criteriosa do teor no tratamento de 
dados, da abordagem de informações e da classificação das ações 
diante do entendimento do que seria sustentabilidade.
O tratamento de dados realizou-se em dois momentos. Primeiro, 
relacionou os relatórios elaborados pelas organizações investigadas. 
Em seguida, elencou as dimensões que compõem o termo sustenta-
bilidade – econômica, social e ambiental –, de maneira a descrever 
ações que correspondessem à prática de cada uma destas dimensões. 
As ações organizacionais descritas em cada dimensão basearam-se 
nos estudos de Almeida (2002) e Claro e Claro (2004). Estas ações, 
a partir de cada dimensão, podem ser observadas no Quadro 2.
Quadro 2 - Descrição das ações organizacionais tomadas como referencial 
de análise a partir de cada dimensão da sustentabilidade
DIMENSÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES ORGANIZACIONAIS
ECONÔMICA
Investimentos para o desenvolvimento da organização.
Desempenho quanto aos recursos arrecadados.
Desempenho quanto aos custos com mão de obra.
Nível de demanda pelos serviços da organização.
SOCIAL
Supervisão e controle dos custos sociais de procedimentos.
Monitoramento de impactos junto às comunidades atingidas.
Garantia de atendimento médico-hospitalar aos funcionários.
Investimentos na qualidade de vida dos funcionários.
AMBIENTAL
Sistema de monitoria da poluição do solo, da água e do ar.
Controle do número de acidentes ambientais.
Investimento em equipamentos que utilizam menos energia.
Uso de fontes alternativas de energia.
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Almeida (2002) e Claro e Claro (2004)
A análise examinou os documentos elaborados pelas organi-
zações do setor elétrico por meio da observação sistemática das 
estruturas de registro de ações e apresentação de resultados, de 
maneira a observar se as dimensões da sustentabilidade, verificadas 
por meio das ações organizacionais descritas por Almeida (2002) e 
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Claro e Claro (2004), foram atendidas completa ou parcialmente, 
o que permitiu identificar as seguintes percepções organizacionais 
quanto à prática da sustentabilidade: 1) percepção apenas social; 
2) percepção apenas ambiental; 3) percepção apenas econômica; 4) 
percepção econômica e social; 5) percepção social e ambiental; 6) 
percepção econômica e ambiental; e 7) percepção completa, isto é, 
econômica, social e ambiental.
É importante ratificar que o método de análise pretendeu 
identificar a compreensão que estas organizações têm do termo 
sustentabilidade, e não analisar o desempenho sustentável destas 
organizações. Isso somente seria possível por meio da apuração de 
indicadores de sustentabilidade.
Discussão e resultados
Diante do desafio de questionar quais as interpretações que as 
organizações que regulam e supervisionam o setor elétrico brasileiro 
atribuem ao termo sustentabilidade, esta investigação apresentou 
seus resultados em duas etapas. Na primeira, desenvolveu-se uma 
breve análise sobre os relatórios, de modo a identificar as dimensões 
que compõem o entendimento do termo sustentabilidade por parte 
de cada organização. Em seguida, realizou-se uma apresentação 
global de resultados, de maneira a demonstrar se as dimensões da 
sustentabilidade foram identificadas completa ou parcialmente, o 
que permitiu observar diferentes percepções organizacionais quanto 
à prática da sustentabilidade.
O CNPE foi o primeiro a ser observado. A organização teve as 
resoluções referentes ao ano de 2010 como objetos de verificação. No 
CNPE, a maior participação democrática na organização limitou-se 
a um representante apenas para a totalidade dos estados e Distrito 
Federal (CNPE, 2010). Esta centralização distancia a possibilidade 
de participação direta da sociedade civil no Conselho e as possibili-
dades de contatos por telefonia são restritas. Entretanto, o conteúdo 
do relatório revela preocupações sociais, que não são acompanhadas 
por atenção aos aspectos econômicos e ambientais. Atribui maior 
relevância aos registros de resoluções com amplo alcance social. Os 
desempenhos quanto aos recursos ou avaliação sobre investimentos 
que foram objeto de análise pelo Conselho não compõem a estrutura 
do documento analisado, assim como não se verificou uma estrutura 
de registros que contemple a apuração de resoluções sobre o uso 
eficiente da energia, ou menção aos impactos oriundos de decisões 
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sobre o uso de fontes, ou deliberações sobre mecanismos de controle 
de impactos ambientais.
O MME foi representado nesta pesquisa pelo relatório de gestão 
agregada. As partes componentes do documento são: identificação, 
planejamento e gestão orçamentário- financeira, reconhecimento de 
passivos por insuficiência de créditos ou recursos, movimentação e 
saldos de restos a pagar de exercícios anteriores, recursos humanos 
da secretaria executiva, informação sobre transferências, declaração 
da área responsável sobre convênios e contratos, declarações de 
bens e rendas, funcionamento do sistema de controle interno, in-
formações quanto à adoção de critérios de sustentabilidade, gestão 
do patrimônio imobiliário, informações sobre a gestão de tecnologia 
da informação, cartões de pagamento do Governo Federal, renúncia 
tributária, determinações e/ou recomendações do Tribunal de Contas 
da União (TCU) e recomendações do órgão ou unidade de controle 
interno (MME, 2010). O conteúdo do documento indicou uma abor-
dagem estrutural de aspectos econômicos, mas não abordou com 
propriedade aspectos sociais e ambientais. Verifica-se uma lacuna 
quanto aos registros de controle de procedimentos pertinentes a 
custos sociais, impactos socioambientais, indicativos de qualidade 
de vida dos funcionários, menção de registros ou monitoria do solo 
e da água, ou, ainda, uma preocupação com a natureza das fontes 
de eletricidade utilizadas pelo País.
O ONS teve sua análise baseada em relatório anual. Este docu-
mento é composto das seguintes partes: relacionamento institucional, 
relacionamento estratégico internacional, gestão de risco, gestão 
dos procedimentos de rede, plano de ação, instalações, gestão de 
pessoas, gestão econômico-financeira, telecomunicação e tecnologia 
da informação (ONS, 2010). O conteúdo destas partes revelou aten-
ção aos aspectos econômico e social, mas não indicou preocupação 
com o registro do aspecto ambiental. Não se identificou qualquer 
menção à preocupação com os investimentos em equipamentos 
que utilizam menos energia, ou controles de acidentes ambientais 
que envolvessem a organização, ou, ainda, um registro de monito-
ramento de poluição verificada por suas atividades de supervisão.
A Aneel foi observada por meio do relatório Aneel. O docu-
mento apresenta os resultados alcançados pela organização, assim 
como as ações desenvolvidas em suas principais áreas: fiscalização, 
concessão, regulação e mediação. A estrutura do relatório aborda: 
gestão, sociedade, regulação, tarifas, expansão de oferta, fiscalização, 




João Paulo Borges de Loureiro 
qualidade, pesquisa e desenvolvimento (P&D) e eficiência e agên-
cias conveniadas (ANEEL, 2010). O documento indica uma preocu-
pação simultânea com os aspectos econômico, social e ambiental, 
caracterizando-se como o mais completo documento de percepção 
do que representa a sustentabilidade dentre os analisados nesta 
investigação. O registro de controles de desempenho, investimen-
tos, demandas, custos, impactos socioambientais, indicativos de 
qualidade de vida e uso de fontes alternativas são razoavelmente 
contemplados no conteúdo do relatório.
A EPE representou-se nesta análise pelo relatório de gestão 
de exercício, apresentado aos órgãos de controle interno e externo 
como prestação de contas anual a que esta unidade está obrigada 
nos termos do art. 70 da Constituição Federal, elaborado de acor-
do com as disposições da Instrução Normativa TCU nº 63/2010, de 
01/09/2010. A estrutura do documento é extensa e aborda questões 
como: objetivos e metas institucionais, reconhecimento de passivos 
por insuficiência de créditos ou recursos, informações sobre a mo-
vimentação e os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores, 
informações sobre a composição de recursos humanos, informação 
sobre as transferências mediante convênios, contrato de repasse, 
termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso 
ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres vigentes no 
exercício, informações quanto à adoção de critérios de sustentabi-
lidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 
obras, tendo como referência o Decreto nº 5.940/2006 e a Instrução 
Normativa nº 1/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76, composição 
acionária do capital social (EPE, 2010). O conteúdo do documento 
registra uma preocupação com aspectos econômicos e ambientais, 
porém, não fornece indicativos de preocupação com aspectos so-
ciais. O documento não contempla possibilidades de avaliação de 
controle de custos sociais, impactos sociais junto a comunidades, 
ou investimentos em qualidade de vida dos funcionários.
A CMSE foi analisada a partir do relatório final de grupo de 
trabalho. O documento é dividido em sete partes: introdução, objeti-
vos, considerações iniciais, descrição da perturbação, análise, plano 
de ações e considerações finais. A parte de análise é composta por: 
operação, proteção, manutenção, ensaios normatizados e pesquisa 
experimental e planejamento (CMSE, 2010). A análise do conteúdo 
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do relatório revelou um atendimento dos aspectos econômicos e 
ambientais, mas não contemplou os aspectos sociais. Da mesma for-
ma que o documento da EPE, o relatório final de grupo de trabalho 
da CMSE não possibilita uma avaliação da monitoria de impactos 
sociais das ações oriundas de decisões do Comitê.
O documento analisado junto ao CCEE foi o relatório de infor-
mações ao público. No documento são apresentas as informações 
gerais da CCEE e uma síntese anual dos resultados dos processos de 
contabilização. A análise dos resultados abrange tópicos referentes 
à medição, garantia física, mecanismo de realocação de energia, 
contratos, mecanismo de compensação de sobras e déficits, exce-
dente financeiro, alívio das exposições financeiras, penalidades, 
encargos de serviços do sistema, contabilização dos pagamentos e 
recebimentos, exportação e liquidação na organização (CCEE, 2010). 
Após uma observação do conteúdo do documento, verificou-se que 
os aspectos econômicos e sociais são razoavelmente contemplados, 
mas o aspecto ambiental não está amplamente representado em sua 
estrutura. Não foi possível a verificação de registros relacionados aos 
investimentos em equipamentos que utilizam menos energia, siste-
mas de controles de acidentes ambientais, ou, ainda, um sistema de 
monitoramento de poluição verificada para orientar procedimentos 
de comercialização na CCEE.
O Quadro 3 apresenta uma análise global de resultados, de 
modo a demonstrar quais dimensões da sustentabilidade foram 
identificadas em cada organização de supervisão e regulação do 
setor elétrico brasileiro a partir dos relatórios selecionados nesta 
investigação.
Apesar de esta investigação fazer uso de relatórios cujos objeti-
vos nem sempre guardam amplas semelhanças entre si, justifica-se 
que a percepção do termo sustentabilidade pode ser captada a partir 
da essência de compreensão quanto ao tratamento e classificação 
das ações registradas nestes documentos. O estudo assumiu ainda 
a preocupação de reconhecer que alguns documentos não possuem, 
dentre seus propósitos, a descrição de aspectos vinculados direta-
mente ao âmbito da sustentabilidade. Todavia, os conteúdos destes 
documentos proporcionam condições razoáveis de percepção do 
entendimento e tratamento, por parte dos órgãos analisados, de 
aspectos referentes à sustentabilidade organizacional.
Em todos os documentos analisados verificam-se direta ou indi-
retamente menções textuais ou ações e procedimentos considerados 
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sustentáveis por parte dos órgãos estudados. Todavia, uma inter-
pretação incompleta deste termo é verificada, na medida em que a 
quase totalidade destes documentos aborda o termo apenas a partir 
de um entendimento parcial das dimensões da sustentabilidade, isto 
é, não indica considerar simultânea e equilibradamente os aspectos 
econômico, social e ambiental. Apenas em um dos órgãos estudados 
existe indicação de que o tripé da sustentabilidade seja completa-
mente considerado. É oportuno destacar aqui que o desempenho 
sustentável desses órgãos não é foco deste estudo, mas apenas a 
percepção sobre as interpretações do termo sustentabilidade por 
parte dos referidos órgãos.
Quadro 3 - Dimensões identificadas na interpretação do termo sustenta-





















Fonte: Elaborada pelos autores
A Aneel é a organização com uma compreensão mais completa 
do termo sustentabilidade, na medida em que indica entendimento 
das três dimensões que compõem a sustentabilidade, enquanto o 
CNPE é identificado por meio do documento avaliado como a or-
ganização com maiores restrições quanto à compreensão da susten-
tabilidade, revelando razoável entendimento apenas da dimensão 
social. A seguir, na Tabela 1, apresenta-se a representatividade das 
Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 10, n. 19, jan.-jun. 2014
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1982-8756/roc.v10n19p307-329
325
Interpretações sobre sustentabilidade nas 
organizações do setor elétrico brasileiro
dimensões da sustentabilidade verificadas no ambiente das organi-
zações do setor elétrico brasileiro.
Tabela 1 - Representatividade do entendimento das dimensões da susten-
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Fonte: Elaborada pelos autores
De acordo com a investigação, a quase totalidade das organiza-
ções possui razoável capacidade de interpretação quanto à dimensão 
econômica, enquanto as dimensões social e ambiental são aquelas 
com maior dificuldade de entendimento por parte das organizações 
do setor elétrico brasileiro, conforme os indicativos demonstrados 
pelos documentos examinados.
Esta constatação encontra alinhamento com os estudos de Pires 
(2005) e Dutra (2007). Pires (2005) destaca que, nos anos 1990 e 2000, 
as organizações do setor elétrico brasileiro procuraram desenvolver 
inúmeros métodos e instrumentos que favorecessem a prática da 
sustentabilidade. Porém, os aspectos sociais e ambientais constam, 
em grande parte, como meros componentes figurativos para a apro-
vação de procedimentos a serviço dos aspectos econômicos. Dutra 
(2007) acrescenta que os impactos socioambientais geraram uma 
necessidade de mudanças na matriz de geração de eletricidade; e 
a definição de instrumentos e metodologias específicas e compro-
metidas com um planejamento estratégico por partes dos órgãos 
de supervisão e de reguladores do setor elétrico seria meta inadiá-
vel – meta esta que não ocorreu a contento, conforme os relatórios 
analisados nesta investigação.
Nesta perspectiva, acredita-se que as restrições de alcance dos 
aspectos sociais e ambientais mencionados nos estudos de Pires 
(2005) e Dutra (2007) encontram justificativa, parcialmente, nas 
constatações desta investigação, na medida em que, se a maior 
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parte das organizações de supervisão e regulação do setor elétrico 
brasileiro não indica possuir ampla compreensão sobre o termo 
sustentabilidade e de todas as dimensões que o compõem, sempre 
existirão restrições à prática efetiva de ações e alcance de resulta-
dos no âmbito das dimensões social e ambiental. O setor elétrico 
nacional precisa desenvolver um planejamento estratégico no qual 
a clareza a respeito do entendimento de sustentabilidade possa 
atingir efetivamente todos os níveis de planejamento: estratégico, 
tático e operacional.
Conclusão
A investigação proposta pretendeu oportunizar o conhecimento 
das interpretações do termo sustentabilidade por parte das orga-
nizações de supervisão e regulação do setor elétrico brasileiro. O 
estudo constatou, de acordo com os documentos examinados, que a 
maior parte das organizações analisadas possui uma interpretação 
parcial das dimensões que compõem a sustentabilidade, de manei-
ra a identificar, inclusive, que a dimensão ambiental é aquela com 
maiores percalços de compreensão.
Dentre os desafios desta investigação esteve a decisão de 
utilizar relatórios cujos propósitos nem sempre possuem plenas 
semelhanças de estrutura e finalidade entre si. Todavia, destaca-se 
que a identificação da interpretação do termo sustentabilidade não 
foi prejudicada pelas estruturas distintas de alguns documentos, na 
medida em que a percepção do conceito pôde ser captada a partir 
da essência de compreensão quanto ao tratamento e classificação 
das ações registradas nestes documentos.
Dentre as sete organizações pesquisadas, seis apresentam razo-
ável capacidade de interpretação da dimensão econômica. Quatro 
demonstram possuir razoável capacidade de compreensão da di-
mensão social, e três revelam possuir entendimento da dimensão 
ambiental. Dentre todas as organizações analisadas, a Aneel foi 
identificada como a detentora da percepção mais ampla sobre sus-
tentabilidade, na medida em que demonstrou, por meio do Rela-
tório de gestão do exercício de 2010, estruturas de apresentação de 
registros e conteúdos que envolveram razoavelmente as dimensões 
econômica, social e ambiental.
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As limitações desta investigação residem na necessidade de 
uma escala temporal mais ampla, na intenção de aprimorar o poten-
cial de verificação da interpretação do termo sustentabilidade por 
parte destas organizações, assim como possibilitar uma verificação 
da evolução desta capacidade de interpretação. Quanto aos novos 
estudos, sugere-se a ampliação desta análise aos demais organismos 
componentes do setor de energia elétrica que não foram abordados, 
especialmente as distribuidoras de energia elétrica, que represen-
tam as organizações do setor elétrico de contato mais direto com o 
consumidor final.
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